
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.579 - RS (2010/0044647-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : PITICAR BORRACHAS E ACESSÓRIOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LAPSO 
TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS.
1. Agravo regimental no recurso especial em que se discute a ocorrência da prescrição 
intercorrente.
2. No presente caso, o Tribunal regional registrou que o processo não pode tramitar 
indefinidamente ao efeito de tornar imprescritível a dívida tributária, entendendo pela 
extinção do crédito tributário, por operada a prescrição.
3. Conforme cediço, após o decurso de determinado tempo, sem promoção da parte 
interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela via da prescrição, impondo segurança 
jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos 
impõe-se o reconhecimento da prescrição. Precedentes: REsp 1190292/MG, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 18/08/2010; AgRg no Ag 1272777/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/09/2010; REsp 
1235256/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2011.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.579 - RS (2010/0044647-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : PITICAR BORRACHAS E ACESSÓRIOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, contra decisão que negou provimento ao 

agravo de instrumento, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LAPSO TEMPORAL 
SUPERIOR A CINCO ANOS. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO 
PROVIDO.

O agravante afirma que: "não está em debate a constatação ou não da inércia, imputada a 

quem quer que seja, mas um dado - repita-se - objetivo: tempo". Sustenta que o mero transcurso do 

prazo de cinco anos desde a data da citação do devedor não deve  extinguir uma execução fiscal 

pela prescrição intercorrente.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso se entenda o contrário, pela 

submissão do presente feito ao órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.286.579 - RS (2010/0044647-5)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. LAPSO 
TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS.
1. Agravo regimental no recurso especial em que se discute a ocorrência da prescrição 
intercorrente.
2. No presente caso, o Tribunal regional registrou que o processo não pode tramitar 
indefinidamente ao efeito de tornar imprescritível a dívida tributária, entendendo pela 
extinção do crédito tributário, por operada a prescrição.
3. Conforme cediço, após o decurso de determinado tempo, sem promoção da parte 
interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela via da prescrição, impondo segurança 
jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos 
impõe-se o reconhecimento da prescrição. Precedentes: REsp 1190292/MG, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 18/08/2010; AgRg no Ag 1272777/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/09/2010; REsp 
1235256/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2011.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):  A decisão 

agravada não merece reparos e deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Esta é a decisão combatida (fls. 78-80):

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial aos seguintes fundamentos: a) a questão demanda reexame de 
matéria fática, incidindo a Súmula 7/STJ; e b) o acórdão recorrido está consoante a 
jurisprudência do STJ. 

O apelo nobre obstado impugna acórdão em cuja ementa se consignou: 
APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO DO FEITO PELA OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO INEXITOSA.
Apelo desprovido. Unânime.

No recurso especial, alega o recorrente violação do 174 do Código Tributário 
Nacional. Argumenta que o exequente nunca abandonou o processo e a demora na 
satisfação do crédito tributário não é culpa do exequente.

Contrarrazões não apresentadas.
No agravo de instrumento, enfrentam-se os óbices que inadmitiram o recurso 

especial e repisam-se as razões deduzidas no apelo nobre. 
É o relatório. Passo a decidir.
O recurso não prospera.
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O acórdão recorrido, quanto à questão dos autos, manifestou-se neste sentido:
Desde a arrematação dos bens penhorados, a execução se mostrou 
infrutífera; para frente, sem nenhuma perspectiva, sem nenhuma 
utilidade, se não ocupar espaço nos escaninhos e o tempo do Judiciário.
Para além disso, o processo não pode tramitar indefinidamente ao efeito 
de tornar imprescritível a dívida tributária, o que “não resiste ao 
confronto com o artigo 174, parágrafo único, I, do Código Tributário 
Nacional”, como assentou o Superior Tribunal de Justiça no ERESP 
97328/PR. Para Araken de Assis, “a suspensão indefinida se afigura 
ilegal e gravosa, porque expõe o executado, cuja responsabilidade se 
cifra ao patrimônio (art. 591), aos efeitos permanentes da 
litispendência.” ( Manual da Execução- pág. 462 – Ed. RT – décima 
primeira edição).
Diante disso, entendo deva ser extinto o crédito tributário, por operada a 
prescrição (CTN – art. 156, V). 
Nesse sentido, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, como 
segue: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. FEITO PARALISADO HÁ MAIS DE 5 

ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. ART. 219, § 5º, DO CPC 
(REDAÇÃO DA LEI Nº 11.280/2006). DIREITO SUPERVENIENTE E 
INTERTEMPORAL. 
1. Tratam os autos de agravo de instrumento interposto pelo Município 
de Porto Alegre em face de decisão proferida pelo Juízo da 8ª Vara da 
Fazenda Pública de Porto Alegre que, reconhecendo a prescrição parcial 
determinou a extinção do processo executivo referente ao exercício de 
1999. O relator do agravo,monocraticamente, confirmou a sentença e 
negou provimento ao recurso. Inconformado, o Município de Porto 
Alegre interpôs agravo interno. O acórdão, à unanimidade, negou 
provimento ao apelo nos termos da decisão monocrática, acrescentando 
que não se trata apenas de direito patrimonial exclusivo como o regido 
pelo § 5º, do art. 219 do CPC, porquanto atingido o crédito pela 
prescrição, questões de ordem pública, como as condições da ação, 
surgem e podem ser suscitadas ex officio em qualquer grau de 
jurisdição. O município sustenta como fundamento para o recurso 
especial: a) a decisão atacada deve ser reformada visto que o juiz não 
pode, de ofício, e neste caso, declarar a prescrição do crédito tributário; 
b) não foram verificados pressupostos fáticos suficientes, como o 
conhecimento da data em que se operou a prescrição do crédito. 
Contra-razões ao recurso especial às fls. alegando, em síntese, que: a) 
as supostas violações da legislação federal não foram devidamente 
arrazoadas, sendo aplicável à hipótese a Súmula 284/STF; b) a reforma 
da decisão a quo demandaria reexame fático-probatório; c) está 
prescrito o crédito tributário, já que entre a constituição deste, por 
lançamento direto (IPTU), e a citação do executado, que só ocorreu em 
2004 decorreu-se mais de 5 (cinco) anos; d) o ato processual constante 
na fl. 16v. não representa citação válida. 
2. Vinha entendendo, com base em inúmeros precedentes desta 
Corte,pelo reconhecimento da possibilidade da decretação da prescrição 
intercorrente, mesmo que de ofício, visto que:
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- O art. 40 da Lei nº 6.830/80, nos termos em que admitido no 
ordenamento jurídico, não tem prevalência. A sua aplicação há de sofrer 
os limites impostos pelo art. 174 do CTN.
- Repugnam os princípios informadores do nosso sistema tributário a 
prescrição indefinida. Assim, após o decurso de determinado tempo sem 
promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito,pela via da 
prescrição, impondo-se segurança jurídica aos
litigantes.
- Os casos de interrupção do prazo prescricional estão previstos no art. 
174 do CTN, nele não incluídos os do artigo 40 da Lei nº 6.830/80. Há 
de ser sempre lembrado que o art. 174 do CTN tem natureza de lei 
complementar.
3. Empós, a 1ª Turma do STJ reconsiderou seu entendimento no 
sentido de que o nosso ordenamento jurídico material e formal não 
admite, em se tratando de direitos patrimoniais, a decretação, de ofício, 
da prescrição.
4. Correlatamente, o art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80 foi alterado pela 
Lei nº 11.051/04, passando a vigorar desta forma:“Se da decisão que 
ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, 
depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, reconhecer a 
prescrição intercorrente e decretá-la de imediato.”
5. Porém, com o advento da Lei nº 11.280, de 16/02/06, com vigência a 
partir de 17/05/06, o art. 219, § 5º, do CPC, alterando, de modo incisivo 
e substancial, os comandos normativos supra, passou a viger com a 
seguinte redação: “O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição”.
6. Id est, para ser decretada a prescrição de ofício pelo juiz, basta que 
se verifique a sua ocorrência, não mais importando se refere-se a 
direitos patrimoniais ou não, e desprezando-se a oitiva da Fazenda 
Pública. Concedeu-se ao magistrado, portanto, a possibilidade de, ao se 
deparar com o decurso do lapso temporal prescricional, declarar, ipso 
fato, a inexigibilidade do direito trazido à sua cognição.
7. Por ser matéria de ordem pública, a prescrição há ser decretada de 
imediato, mesmo que não tenha sido debatida nas instâncias ordinárias. 
In casu, tem-se direito superveniente que não se prende a direito 
substancial, devendo-se aplicar, imediatamente, a nova lei processual.
8. “Tratando-se de norma de natureza processual, tem aplicação 
imediata, alcançando inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz 
da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à hipótese 
dos autos” (REsp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ de 10/04/2006).

9. Execução fiscal paralisada há mais de 5 (cinco) anos. Prescrição 

intercorrente declarada.
10. Recurso improvido.” (REsp 855525/RS. Relator: Ministro JOSÉ 
DELGADO. Primeira Turma. Data do Julgamento:21/11/2006)

Da leitura do trecho do acórdão recorrido, verifica-se que a Corte de origem 
asseverou que o processo não pode tramitar indefinidamente ao efeito de tornar 
imprescritível a dívida tributária, entendendo pela extinção do crédito tributário, por 
operada a prescrição.

Assim, verificar se a prescrição do crédito tributário ocorreu em razão da 
morosidade do Poder Judiciário, e não por inércia da Fazenda Pública, é necessário o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível em sede de recurso 
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especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ,  in verbis: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido, destaco o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 

JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. PRECEDENTE: RESP. 

1102431/RJ, SUBMETIDO AO REGIME DE REPETITIVOS, ART. 

543-C, DO CPC. [...]
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, 
o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, 
ante o disposto na Súmula 07/STJ. 8. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no Ag 1180563/SP, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 7/6/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Conforme cediço, após o decurso de determinado tempo, sem promoção da parte 

interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos 

litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema 

tributário. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da 

prescrição. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO FEITO 
PELA EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE CAUSAS 
SUSPENSIVAS OU INTERRUPTIVAS DA PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO 
SEM PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. "PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF".
1. A novel Lei nº 11.051, de 30 de dezembro de 2004, que acrescentou ao art. 40 da 
Lei de Execuções Fiscais o § 4º, possibilitou ao juiz da execução decretar de ofício 
da prescrição intercorrente, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública para 
que possa suscitar eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo 
prescricional.
2. A intimação da Fazenda Pública da suspensão da execução por ela solicitada 
revela-se, como evidente, desnecessária, bem como do ato de arquivamento, o qual 
decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão e é automático, conforme 
dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não localizados bens 
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
prescrição qüinqüenal intercorrente".
3. O sistema processual é informado pelo princípio da instrumentalidade das formas, 
por isso que somente a nulidade que sacrifica os fins de justiça do processo deve ser 
declarada ("pas de nullité sans grief"). Precedentes: REsp 1.157.788/MG, Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 11/05/2010; AgRg no REsp 1.157.760/MT, Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 04/03/2010, REsp 1.129.574/MG, Min. CASTRO 
MEIRA, DJe 29/04/2010, REsp 983.155 / SC, Min. ELIANA CALMON , DJe 
01/09/2008.
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4. "In casu", a exequente não informou ao juízo se havia real possibilidade de 
prosseguir a execução durante os mais de 7 (sete) anos após seu pedido de 
suspensão da execução, diante da inexistência de bens penhoráveis.
5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de 
determinado tempo sem movimentação, pela parte interessada, pela via da prescrição, 
impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição indefinida 
afronta os princípios informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento 

da prescrição.
7. Recurso especial desprovido. (REsp 1190292/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 18/08/2010).
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SUSPENSÃO DO FEITO. 
TRANSCURSO DO PRAZO DE CINCO ANOS. INTIMAÇÃO SOBRE O 
ARQUIVAMENTO. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES.
1. Configura-se a prescrição intercorrente quando, proposta a execução fiscal e 
decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco 
anos sem impulso empreendido pela exeqüente.
2. Uma vez suspensa a execução fiscal, torna-se desnecessária a intimação da 
Fazenda pública acerca do arquivamento dos autos, visto que o prazo de suspensão é 
previsto em lei e quando expirado o feito é automaticamente arquivado.
3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 1272777/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2010, DJe 03/09/2010)

Não trazendo a agravante fundamentos aptos a elidir a decisão agravada, forçoso é negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos da fundamentação supra.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0044647-5 Ag     1.286.579 / RS

Números Origem:  10500612080           19196021513           70030035737           70031708423

EM MESA JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PITICAR BORRACHAS E ACESSÓRIOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GUILHERME VALLE BRUM E OUTRO(S)
AGRAVADO : PITICAR BORRACHAS E ACESSÓRIOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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